
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.573 - SP (2013/0385652-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANTÔNIO DE SOUSA CAUSO 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S) - SP168735 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MÁRIO CELSO HEINS 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO DINIZ DA SILVA  - SP014142 

 MARIA LUCIA RUHNKE JORGE  - SP181360 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. ACÓRDÃO QUE CONSIGNA A SUFICIÊNCIA 
DAS PROVAS DOCUMENTAIS JÁ PRODUZIDAS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – No caso, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou ser 
desnecessária a produção de provas não documentais e adequado o 
julgamento antecipado da lide, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 09 de março de 2017(Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.573 - SP (2013/0385652-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANTÔNIO DE SOUSA CAUSO 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S) - SP168735 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MÁRIO CELSO HEINS 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO DINIZ DA SILVA  - SP014142 
   MARIA LUCIA RUHNKE JORGE  - SP181360 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973, negou 

seguimento ao Recurso Especial de Antônio de Sousa Causo, 

fundamentada na incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual destacado, porquanto é possível apenas a revaloração do 

material fático-probatório, e:

"Não se examina o acervo fático no caso para concluir a 
necessidade de produção probatória acerca da 
responsabilidade real e efetivo prejuízo, pois isso e dedutível 
em abstrato e advém do direito à prova em contraditório e 
ampla defesa"

Reitera ainda a existência de violação aos arts. 332 e 400 do 

Código de Processo Civil de 1973.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnações às fls. 2.395/2.398e e 2.402/2.408e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.573 - SP (2013/0385652-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANTÔNIO DE SOUSA CAUSO 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S) - SP168735 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MÁRIO CELSO HEINS 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO DINIZ DA SILVA  - SP014142 
   MARIA LUCIA RUHNKE JORGE  - SP181360 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, que não incidir o óbice 

processual destacado, porquanto é possível apenas a revaloração do 

material fático-probatório, e:

"Não se examina o acervo fático no caso para concluir a 
necessidade de produção probatória acerca da 
responsabilidade real e efetivo prejuízo, pois isso e dedutível 
em abstrato e advém do direito à prova em contraditório e 
ampla defesa"

Reitera ainda a existência de violação aos arts. 332 e 400 do 

Código de Processo Civil de 1973.

Entretanto, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou ser desnecessária a 

produção de provas não documentais e adequado o julgamento antecipado 

da lide, nos seguintes termos (fl. 2.159e):

"No caso presente, a única prova admissível era a 
documental, pois recairia sobre recebimentos de valores dos 
cofres públicos e ausência de prestação de contas. Foi 
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produzida no decorrer do inquérito civil inclusive a relativa à 
expedição de ofício já que a Controladoria Geral da União 
procedeu à diligência no Município e não assumiu qualquer 
responsabilidade para apurar a falta de prestação de contas 
justamente porque os valores foram retirados do Fundo 
Municipal de Saúde sem qualquer identificação de se tratar de 
verba transferida pela União. Limitou-se a concluir que 
eventual regularidade da destinação dependeria da existência 
de convênio."

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, qual seja, a nulidade da sentença por ocorrência de 

cerceamento de defesa, demandaria necessário revolvimento de matéria 

fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 

na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “a pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE. 
VÍCIOS DE INTEGRAÇÃO NÃO CONFIGURADOS. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. SÚMULA 7/STJ. 
AGENTES POLÍTICOS. SUBMISSÃO À LEI 8.429/92. 
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL SEM A REALIZAÇÃO DE 
CONCURSO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE MOTIVOS 
SUFICIENTES A LEGITIMAR A EXCEÇÃO. DOLO 
GENÉRICO CONFIGURADO. READEQUAÇÃO DA 
SANÇÃO IMPOSTA. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.
1. Constatado que a Corte de origem empregou 
fundamentação adequada e suficiente para dirimir a 
controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do 
CPC.
2. É inviável rever, em sede de recurso especial, a adequação 
do julgamento antecipado da lide calcado em suficiência do 
conjunto probatório, incidindo o óbice da súmula 7/STJ.
3. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido da submissão dos agentes políticos à Lei de 
Improbidade Administrativa.
4. Não se constatando qualquer motivo plausível para a não 
realização do concurso público, não há espaço para se falar 
em conduta culposa ou meramente irregular na contratação de 
pessoal, porquanto a autoridade pública atua com a 
consciência de que o resultado de sua conduta é contrário à lei 
e à Constituição Federal.
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Precedentes.
5. Em sede de revaloração do que fora considerado pelo 
acórdão recorrido, atentando-se para os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, resta suficiente a 
condenação, apenas, à pena de perda da função pública. 
Sobre a possibilidade de readequação da pena em sede de 
recurso especial, vide, dentre outros: REsp 980.706/RS, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 23/02/2011;
REsp 875.425/RJ, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, DJe 11/02/2009.
6. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1424550/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 14/08/2014, 
destaque meu)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA RECONHECIDO  
PELAS  INSTÂNCIAS DE ORIGEM. FAVORECIMENTO 
IRREGULAR EM LICITAÇÃO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA NÃO CONFIGURADO. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO  MOTIVADO.  SÚMULA  7/STJ.  
RECURSO  QUE  NÃO INDICA O DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF.
1.  Na  hipótese  dos  autos,  o  Tribunal  de  origem  
reconheceu a "existência de direcionamento da licitação no 
sentido de favorecer a esposa  do político, quando não o 
próprio marido, consoante aventado pela  Imprensa.  E  tanto  
pior  se o membro da Mesa da Câmara fosse opositor (cf. f. 
233) porque, em tal hipótese, fica clara a idéia de cooptação." 
Reconheceu ainda que: "(...) no caso os indícios, vários, são 
fortes a  apontar  para  a materialidade do malfeito: a alteração 
do objeto social  da  empresa,  a  época  em  que  se deu, o 
relacionamento de prefeito  e vereador e a emissão de 
convites a mecânicos sediados em locais  distantes  daquele  
em  que  os  serviços  haveriam  de  ser prestados." 
2.  Após  exame do contexto fático-probatório, tanto o Juízo de 
piso quanto  o Tribunal de origem entenderam que os 
documentos constantes dos  autos  eram  suficientes  para a 
solução da controvérsia, razão pela  qual descabe a alegação 
de cerceamento de defesa. O STJ possui a  orientação  de  
que  cabe ao magistrado verificar a existência de provas 
suficientes nos autos para ensejar o julgamento antecipado da 
lide  ou indeferir a produção de provas consideradas 
desnecessárias, conforme o princípio do livre convencimento 
motivado ou da persuasão racional.
3. Outrossim, extrai-se do acórdão objurgado e das razões de 
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Recurso Especial  que  o  acolhimento  da  pretensão  recursal  
demandaria o reexame  do  contexto  fático-probatório, o que 
não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4.  No  que  diz  respeito  à  alegação  de  ausência  de  provas 
de improbidade  administrativa  -  além de incidir o disposto na 
Súmula 7/STJ  -, nota-se que o recorrente não indicou qual o 
dispositivo de lei federal que entende violado, o que atrai por 
analogia o óbice da Súmula 284/STF.
5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1559102/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 25/10/2016, 
destaque meu)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
PENALIDADE APLICADA. PROPORCIONALIDADE. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Sendo a pretensão exclusivamente deduzida para nova 
análise do meritum causae, impõe-se sejam os presentes 
embargos declaratórios recebidos sob a forma regimental, em 
homenagem ao princípio da fungibilidade recursal.
2. É pacifico o entendimento desta corte no sentido de que 
inexiste cerceamento de defesa quando o julgador, ao 
constatar nos autos a existência de provas suficientes para o 
seu convencimento, indefere pedido de produção de provas, 
além disso, a discussão sobre à necessidade de dilação 
probatória na espécie, implica necessariamente reexame dos 
fatos e provas delineados nos autos, providência que e vedada 
em face da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 
8407 / DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
09/04/2014; REsp 1252341 / SP. Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 17/09/2013; AgRg nos EDcl no AREsp 
111803 / MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
15/04/2013; AgRg no AREsp 222485 / RN, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 25/03/2013.
3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a 
revisão da dosimetria das sanções aplicadas em ações de 
improbidade administrativa implica reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula 7/STJ, 
salvo em casos excepcionais, nos quais da leitura do acórdão 
exsurgir a desproporcionalidade entre o ato praticado e as 
sanções aplicadas, o que não é o caso dos autos. 
Precedentes: AgRg no REsp 1513451 / CE, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26/06/2015; AgRg 
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no AREsp 194312 / RN, Rel. Min. Marga Tessler (Juíza 
Federal Convocada do TRF 4ª Região), Primeira Turma, DJe 
17/03/2015, AgRg no AREsp 597359 / MG, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 22/04/2015; AgRg no 
REsp 1452792 / SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 10/06/2015.
4. Embargos de declaração recebidos como regimental e não 
provido.
(EDcl no AREsp 476.086/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, 
DJe 27/08/2015, destaque meu)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0385652-7 REsp 1.421.573 / SP

Números Origem:  00148308020078260533  1032007003385  148308020078260533  201303856527  338507  
5330120070148307  62002  990102224082

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO DE SOUSA CAUSO 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S) - SP168735 
RECORRENTE : MÁRIO CELSO HEINS 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO DINIZ DA SILVA  - SP014142 

 MARIA LUCIA RUHNKE JORGE  - SP181360 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTÔNIO DE SOUSA CAUSO 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S) - SP168735 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MÁRIO CELSO HEINS 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO DINIZ DA SILVA  - SP014142 

 MARIA LUCIA RUHNKE JORGE  - SP181360 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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